

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    DEDICATÓRIA




    Ao meu pai, Geraldo Vital (in memoriam).


  




  

    AGRADECIMENTOS




    A Deus, razão da minha existência.




    Ao meu pai e à minha mãe, que não mediram esforços para que eu sempre estudasse.




    À amiga Profa. Dra. Marcia Agatti por ter me introduzido na vida acadêmica.




    Ao Ivair, meu companheiro, meu amor, por toda paciência, incentivo e por sempre acreditar na minha competência.




    À todas as crianças, deste e de outros “mundos”.


  




  

    INTRODUÇÃO




    As pessoas aceitam com maior ou menor resistência aquilo que a existência dominante apresenta à sua vista e ainda por cima lhes inculca à força, como se aquilo que existe precisasse existir dessa forma (ADORNO, 1995b, p. 178).




    Contextualizando o tema




    A escola é considerada a primeira instituição com que as crianças tomam contato fora da família. Um espaço diferenciado onde acontece o processo de socialização, tendo a função de transmitir valores sociais e preparar o indivíduo para o trabalho, dando prosseguimento ao processo educacional iniciado pela família.




    Segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2008) “como instituição social educativa, a escola vem sendo questionada acerca de seu papel ante as transformações econômicas, políticas, sociais e culturais do mundo contemporâneo” (p. 51). Nesse sentido, a escola já não é mais considerada o meio mais eficiente e ágil de socialização dos conhecimentos e de desenvolvimento de competências sociais exigidas para a vida prática. A escola precisa conviver com outras formas de educação (informal, profissional) e integrar-se a elas para que possa formar cidadãos mais preparados para a nova realidade mundial. Para isso, o ensino deve contribuir para “[...] desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício autônomo, consciente e crítico da cidadania” além de “formar cidadãos éticos e solidários” (LIBÂNEO, OLIVEIRA E TOSCHI, 2008, p. 53).




    A educação brasileira, de acordo com a Constituição Federal de 1988, em seus artigos 205 e 206, visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, a seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho. Regulamentada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 1996) compõe-se de dois níveis: educação básica, formada pela Educação Infantil, pelo Ensino Fundamental e Ensino Médio, e educação superior.




    A educação infantil tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até 6 anos de idade* em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. Deve ser oferecida em creches, ou entidades equivalentes, para crianças até 3 anos de idade e em pré-escolas, para crianças de 4 a 6 anos*, evidenciando-se a importância da criança nesta etapa da escolarização. Com a promulgação da LDBEN/96, ela deixa de ser vista como objeto para ser entendida como sujeito de direitos que necessita de garantia para seu desenvolvimento e as instituições educacionais passam a ser consideradas como locais onde crianças vivem sua infância.




    Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI, 1998), os objetivos para crianças de 4 a 6* anos devem garantir oportunidades para que elas sejam capazes de




    valorizar ações de cooperação e solidariedade, desenvolvendo atitudes de ajuda e colaboração e compartilhando suas vivências;




    identificar e compreender a sua pertinência aos diversos grupos dos quais participam, respeitando suas regras básicas de convívio social e a diversidade que os compõe.




    A instituição de educação infantil é considerada um dos principais elementos do ambiente social da criança, cujo apego e apropriação são facilitados pelas situações nela vivenciadas, envolvidas por atitudes e comportamentos que, repetindo-se e transformando-se no dia-a-dia, poderão vir a consolidar-se como prática socialmente aceita.




    No que se refere à convivência social e a diversidade dos grupos que os compõe Sekkel (2003) reforça a ideia de que a educação infantil é um momento propício à inclusão uma vez que




    [...] o convívio diário entre crianças deficientes e não deficientes, e de diferentes etnias e realidades socio-econômico-culturais, pode ser orientado no sentido de promover a reflexão sobre as experiências em comum e a construção de relações de igualdade (p. 81).




    As crianças, de 0 a 6 anos (alterado pela Lei no. 12796/2013 - Altera a Lei nº 9.394/96. Art. 4º II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade) ampliam os laços sociais e afetivos e num processo de interação eu – outros vão constituindo suas identidades, suas subjetividades, seus sentimentos de pertencimento social, suas auto-estimas e suas capacidades de agir cooperativamente.




    Sua história se constrói também com seus pares, produzindo e partilhando uma cultura da infância, constituída por idéias, valores, códigos próprios, formas específicas de compreensão da realidade, que lhe permitam não apenas reproduzir o mundo adulto, mas ressignificá-lo, reinventá-lo (FARIA & DIAS, 2007, p. 45).




    Conforme vão tendo contato com as pessoas em suas experiências e vivências do cotidiano, as crianças estabelecem relação entre todas as coisas e fatos, criando suas próprias hipóteses e explicações para entender o mundo. Nas interações que estabelecem com os sujeitos do seu meio, elas se apropriam de maneira informal dos conhecimentos inerentes a essas vivências (FARIA & DIAS, 2007). No entanto, a escola está inserida num contexto que é regido pela exclusão e pela valorização do igual ou do semelhante. O grande desafio da educação escolar é estabelecer objetivos que levem em conta as exigências do mundo contemporâneo, com vistas à construção de uma sociedade mais justa, igualitária, que aceite e conviva com a diferença.




    O livro tem como ponto de partida a consideração das crianças como pessoas que interagem e constroem relações sociais em seus cotidianos. Essa premissa permite reconhecer que elas elaboram ideias sobre as diferenças nas ações diárias com seus pares e com os adultos com os quais convivem, chegando-se ao problema: como educar para conviver com a diferença?




    O livro inseriu-se no conjunto de estudos já realizados sobre o preconceito visando contribuir com levantamento de discussões relevantes tanto no que se refere ao âmbito social como, principalmente, ao escolar, com enfoque na educação infantil. No que se refere ao contexto escolar, Cavalleiro (2003) elucida que “temas como amizade, fraternidade e respeito parecem ausentes em muitas escolas” (p. 42). O Ministério da Educação recomenda, para o ensino fundamental, a discussão sobre o preconceito chamando a atenção para a relevância do tema, de tal forma que os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) incluíram em suas disposições a exigência e a necessidade de se introduzir nos currículos escolares os temas transversais, entre eles o eixo temático “educação e preconceito”, assumindo, do ponto de vista das políticas oficiais, o caráter de urgência com que o mesmo deveria ser discutido na escola.




    Na educação infantil a discussão também é pertinente no sentido de possibilitar reconhecer o outro como diferente e de produzir um diálogo e um convívio respeitoso entre todos os atores participantes do processo educativo em prol de uma educação democrática e de qualidade, uma vez que, desde a Constituição de 1988, pressões em diferentes sentidos ajudaram a reconhecer a educação infantil como um direito das crianças pequenas e de assistência aos filhos de pais e mães trabalhadores. Neste contexto, reconhecer a infância como uma categoria social pode ajudar a alterar a relação pedagógica entre o adulto e a criança, que deixará de ser vista como objeto para ser entendida como sujeito em desenvolvimento. Esse entendimento tem respaldo na legislação brasileira e internacional, fruto do resultado de mudanças significativas de valores e costumes nas relações familiares e na estrutura social.




    O referencial teórico do livro está fundamentado na Teoria Crítica da Sociedade e na Psicanálise, que articulam concepções psicológicas e sociais adequadas ao estudo do preconceito. A Teoria Crítica da Sociedade marca uma mudança de posição em relação ao conhecimento e aos procedimentos referentes a esse conhecimento, considerando que os dados da realidade são construídos pelas relações sociais. Faz frente a toda espécie de exterioridade “anti-humana e antirracional” que parte do isolamento da individualidade, cujo pensamento crítico compreende que o indivíduo se faz num jogo de relações com outros indivíduos ou grupos.




    Por reconhecer a competência e conhecimento que as crianças revelam possuir acerca da sua vida quotidiana na instituição infantil, por acreditar que elas têm capacidade de compartilhar o que pensam e o que sentem sobre temas que lhes dizem respeito, por ter o direito de serem ouvidas podendo acrescentar informações novas e importantes, o livro teve como objetivo: investigar, por meio de uma pesquisa, as interações entre crianças, a fim de conhecer as tensões e possíveis atitudes preconceituosas entre elas.




    A organização formal deste livro está assim constituída: INTRODUÇÃO - contextualiza o tema, fundamenta, menciona o problema e o objetivo. INFÂNCIA E EDUCAÇÃO INFANTIL - apresenta alguns estudos sobre infância, criança, sociologia da infância e educação infantil. PRECONCEITO E EDUCAÇÃO – traz conceitos sobre preconceito, personalidade, teoria da personalidade, mecanismos de defesa, e atitudes. A PESQUISA- PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS- apresenta o tipo de abordagem, procedimentos e o instrumento para coleta de dados e descrição do campo. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS – apresenta as situações que foram analisadas a partir da reflexão do referencial teórico. CONSIDERAÇÕES FINAIS– aponta a necessidade de se realizar mais pesquisas na tentativa de identificar o preconceito nas práticas escolares, de entender os mecanismos que levam o indivíduo a desenvolvê-lo e indicar eventuais caminhos para atenuá-lo. Sugere que os profissionais que atuam na educação infantil sejam formados de acordo com o paradigma da diversidade. REFERÊNCIAS - traz a relação das obras consultadas e citadas no texto, assim como os documentos legais pesquisados.


  




  

    CAPÍTULO 1 - INFÂNCIA E EDUCAÇÃO INFANTIL




    É, portanto, no âmago das próprias práticas sociais que se transformam as conceituações de indivíduo, de sociedade, de sujeito, de subjetividade, que emergem como categorias e objetos de reflexão e investigação, característicos da modernidade (SMOLKA, 2002, p.104).




    O presente capítulo apresenta alguns estudos sobre infância, criança, sociologia da infância e educação infantil, apontados por pesquisadores tais como: Ariès (1981), Kuhlmann Jr. (1998),Pinto e Sarmento (1997),Charlot (1983), Sarmento (2005), Soares (2006), Jenks (2002), Nascimento (2003, 2004, 2008), Ferreira ( 2002), Martins Filho (2006), Corsaro (2003), Barbosa (2009), Pacheco (2000), Postman (1999), Carmona (2000), Leite (2000), Faria, (1999), Luz (2008), Sirota (2001), Kramer (1982) e Oliveira (2002).




    Infância




    Philippe Ariès (1914-1984) é considerado o pioneiro da história da infância, pois por meio de seus estudos com foco nos séculos XII ao XVII surgem os primeiros trabalhos nessa área. Segundo o autor, as pessoas que viveram no período por ele pesquisado definiam a idade da criança como “[...] a primeira idade é a infância que planta os dentes, e essa idade começa quando nasce até os sete anos, e nessa idade a pessoa não pode falar bem nem formar perfeitamente suas palavras [...]” (ARIÈS, 1981, p. 36).




    De acordo com Ariès (1981) o olhar diferenciado sobre a criança teria começado a se formar no fim da Idade Média, sendo inexistente nas sociedades que antecedem o período. O autor assinala que o conceito que se tem da infância foi historicamente construído e que a criança, por muito tempo, não foi vista como um ser em desenvolvimento, com características e necessidades próprias, mas como um adulto em miniatura, e que por volta do século XIII surgem as primeiras características atribuídas à criança. As primeiras imagens surgem a partir de representações bíblicas, tais como as de um anjo, a do menino Jesus e a de uma criança nua, pioneira neste âmbito. Por volta do século XIV e XV, outras imagens de infância são representadas e é dado, inicialmente, destaque às infâncias santas como a da Virgem Maria e a de São João, e mais tarde às representações de criança em cenas do cotidiano, brincando, em meio aos adultos. Como característica também desta época, a representação da criança é dada como componente da obra, ou seja, não é enfatizada como imagem principal.




    No século XVI, a criança era representada depois de morta e geralmente próxima aos túmulos, dando a ideia de parte de um funeral. Ariès (1981) descreve que representar crianças mortas é um passo significativo para apropriar-se do sentimento de infância, pois se anteriormente a morte era vista como algo comum e inevitável passa a ser concebida como dor. Por volta do século XVII, a criança aparece sozinha nas pinturas e por si mesma passa a ser um dos modelos favoritos. O autor descreve que nesse século os retratos de família aparecem organizados em torno da criança, apresentando a evolução do sentimento por ela, registrando a descoberta da primeira infância, do corpo e dos hábitos da criança pequena. As particularidades da criança, até então, não eram consideradas; elas não eram nem queridas nem odiadas, eram simplesmente inevitáveis, não se diferenciando do adulto por suas roupas, nem por suas atividades. Não havia a necessidade da ideia da infância, uma vez que adultos e crianças compartilhavam o mesmo mundo social e intelectual.




    A passagem da infância pela história da humanidade apresenta o sentimento que se tinha pelas crianças, pois a consciência da particularidade infantil demonstra o lugar que ela ocupava na sociedade. Ariès (1981) descreve episódios do século XVII onde se apresenta um novo sentimento na relação do adulto com a criança: o prazer do adulto em “paparicar as crianças”, hábito este que surgiu no meio familiar. É interessante notar que as primeiras demonstrações são caracterizadas pela paparicação, ou seja, a criança (principalmente da elite) passa a ser vista como um ser inocente e divertido, servindo como meio de entreter os adultos. De acordo com o autor, nesse mesmo século, surge um novo sentimento de infância proveniente de uma fonte exterior à família que inspirou, ao longo dos séculos, práticas e instituições, como por exemplo, o colégio, que movido pela ideia de disciplina iniciou o interesse psicológico e a preocupação moral, sendo necessário conhecer melhor a criança para corrigi-la. Quando passa a ser objeto de estudo da Filosofia e da Pedagogia, pensa-se a criança como um ser inacabado, que precisava ser disciplinado para se tornar um adulto racional. Este sentimento foi agregado à vida familiar e no século XVIII surge um elemento novo: a preocupação com a higiene e a saúde física da criança. O autor destaca que sob qualquer uma das visões pode-se perceber que desse modo a criança perde seu anonimato e assume papel central na família.




    Sem negar a contribuição de Ariès para a história da criança, Moysés Kuhlmann Jr. contrapõe-se a ele na obra Infância e Educação Infantil: uma abordagem histórica (1998) em que aponta novas interpretações sobre a infância em períodos anteriores a Idade Média. O autor revela que “o sentimento de infância não seria inexistente em tempos antigos ou na Idade Média, como estudos posteriores mostraram” (p.22), mas que esse entendimento ocorre por parte de Ariès porque sua pesquisa fundamenta-se nos documentos de famílias que tinham condições financeiras para tal, ou seja, em fontes de famílias ricas, pressupondo que o sentimento de infância seria desenvolvido inicialmente nas famílias dessa classe social.




    Independente da terminologia que se dê para a infância sempre surge divergências quanto à idade que corresponde à infância, pois esta está interligada com a cultura, que por sua vez também não é única. Pinto e Sarmento (1997) comentam que a segmentação da infância “não é uma questão de mera contabilidade jurídica, nem é socialmente indiferente. Pelo contrário, é uma questão de disputa política e social, não sendo indiferente ao contexto em que se coloca, nem ao espaço ou ao tempo da sua colocação” (p. 17).




    Sarmento (2005), afirma que a infância é historicamente construída, a partir de um processo de longa duração que lhe atribuiu um estatuto social e que elaborou as bases ideológicas, normativas e referenciais do seu lugar na sociedade. Esse processo é sucessivamente atualizado nas interações entre crianças e nas interações entre crianças e adultos. “A infância é concebida como uma categoria social do tipo geracional por meio da qual se revelam as possibilidades e os constrangimentos da estrutura social” (p. 361).




    Existem vários estudos que resgatam as concepções de infância (Ariès, 1981; Charlot, 1983; Pinto e Sarmento, 1997) e esclarecem que as crianças sempre existiram desde os primeiros registros históricos, mas o sentimento de infância, de preocupação da sociedade e dos adultos sobre elas são ideias que surgem com a modernidade.




    De acordo com Soares (2006), especialmente no século XX, “século da infância”, a criança é paulatinamente percebida em situações de risco ao redor do mundo que passa a instigar discussões que deram origem às pressões sociais e documentos que hoje dão direitos à criança.




    O século citado sensibilizou a comunidade internacional pela defesa dos direitos humanos. Em 1923, em Genebra, a organização “Save the Children” aprova uma declaração com os cinco princípios básicos da proteção da infância. Em 1959, a Assembléia das Nações Unidas aprova a Declaração dos Direitos da Criança. Em 1978, o Governo da Polônia propõe à comunidade internacional a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela Assembléia Geral nas Nações Unidas em 20 de novembro de 1989, cujo texto, aprovado na ONU em 1990, destaca em dois artigos a crença nos direitos das crianças.




    Os Estados Partes garantem à criança com capacidade de discernimento o direito de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe respeitem, sendo devidamente tomadas em consideração as opiniões da criança, de acordo com a sua idade e maturidade (Art. 12).




    A criança tem direito à liberdade de expressão. Este direito compreende a liberdade de procurar, receber e expandir informações e ideias de toda a espécie, sem considerações de fronteiras, sob forma oral, escrita, impressa ou artística ou por qualquer outro meio à escolha da criança (Art. 13).




    Para Jenks (2002), a criança não é imaginada senão em relação a uma concepção do adulto. “No entanto, aquilo que determina a diferença e o reconhecimento da criança no mundo quotidiano é a sua identidade enquanto estatuto social” (p. 189). Ou seja, no mundo quotidiano, a categoria infância refere-se a uma sociedade da qual, em algum momento, todos somos membros.




    Algumas teorias revolucionaram o conceito de infância no século XX, apresentando a criança como sujeito com desejo e sexualidade. Uma das teorias mais conhecidas é a Psicanálise que tem em Sigmund Freud (1856-1939) seu fundador e maior representante. A teoria psicanalítica preocupou-se com a dimensão emocional-afetiva do sujeito ao afirmar que as relações afetivas desenvolvidas na infância (principalmente nos primeiros cinco anos de vida) são fundamentais para o equilíbrio emocional posterior.




    Além das teorias e das pressões sociais que ofereceram subsídios para a construção de uma nova concepção de infância, alguns documentos legais também deixaram suas contribuições, como por exemplo, o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998) ao mencionar que “a criança como todo ser humano é um sujeito social e histórico e faz parte de uma organização familiar que está inserida em uma sociedade, com uma determinada cultura, em um determinado momento histórico” (v.1, p. 21). O documento complementa a definição




    A concepção de criança é uma noção historicamente construída e conseqüentemente vem mudando ao longo dos tempos, não se apresentando de forma homogênea nem mesmo no interior de uma mesma sociedade e época. Assim é possível que, por exemplo, em uma mesma cidade existam maneiras de se considerar as crianças pequenas dependendo da classe social a qual pertencem, do grupo étnico do qual fazem parte (BRASIL, op. cit.).




    Sociologia da infância




    A sociologia da infância, área que se constituiu somente em 1990, contribui para a melhor compreensão da infância e discute sobre um campo teórico que vem ampliando-se a partir de discussões que têm por bases: a) a afirmação da infância como grupo que pertence ao meio social; b) as crianças como protagonistas nas relações sociais. No entanto, para que essas bases sejam efetivadas são necessárias maiores discussões que mudem a visão e concepção de uma cultura centrada no adulto e que permita a participação da infância no contexto social. Sarmento (2005) nos mostra que a sociologia da infância




    propõe-se a interrogar a sociedade a partir de um ponto de vista que torna as crianças como objecto de investigação sociológica por direito próprio, fazendo acrescer o conhecimento, não apenas sobre a infância, mas sobre o conjunto da sociedade globalmente considerada (p. 363).




    Nascimento (2003) comenta que a sociologia da infância surge como campo de pesquisa na década de 90, na Europa e nos Estados Unidos e que a atenção dos sociólogos, até o início dos anos 80, estava voltada para a socialização da criança na família e na escola, configurando o campo de estudo da sociologia da educação e a sociologia da família.




    Os sociólogos da infância reuniram-se pela primeira vez no Congresso Mundial de Sociologia, em 1990, para debater sobre os vários aspectos que envolvem o processo de socialização da criança e a influência que esta sofre por parte das instituições e agentes sociais com vistas à sua integração na sociedade contemporânea. Os primeiros elementos para uma sociologia da infância surgem em oposição à concepção de infância considerada como um simples objeto passivo, apontando para a necessidade de se elaborar a reconstrução deste conceito marcado por uma visão adultocêntrica de criança.
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